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         EDSON MORELO – PPS.  

EDSON MORELO, Vereador com assento nesta Casa pelo PPS, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

SÚMULA: DETERMINA AS EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SORRISO QUE NOTIFIQUE COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 72 (SETENTA E DUAS) HORAS A EXECUÇÃO DE QUAISQUER SERVIÇOS EM RESIDÊNCIAS OU EMPRESAS.

Art. 1º - Fica determinado que as empresas públicas ou privadas prestadoras de serviços no município de Sorriso, que notifiquem por escrito com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas os serviços que serão prestados a qualquer consumidor.

Parágrafo Único: Para poder efetuar tais serviços além do tempo mínimo de 72 (setenta e duas) horas, deverá a empresa ter um documento assinado pelo proprietário ou responsável pela residência ou empresa como ciente.

Art. 2º - Não poderá a empresa efetuar qualquer serviço de manutenção, vistoria ou troca de equipamento em residências ou empresas sem que se cumpra o que determina o artigo 1º e parágrafo único do presente projeto.

Art. 3º - O descumprimento desta Lei, implicará em multa pecuniária à parte infratora, a ser fixada pelo Poder Executivo na regulamentação da presente lei.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Plenário "Aureliano Pereira da Silva," em 24 de outubro de 2002.

EDSON MORELO

VEREADOR PPS

JUSTIFICATIVAS

É de bom alvitre que os consumidores de serviços efetuados por empresas públicas ou privadas sejam comunicadas com antecedência por qualquer serviço que as mesmas tenham necessidade de efetuarem em residências ou empresas.

Hoje o que se observa são funcionários chegando nas residências ou empresas efetuando serviços de vistoria, manutenção ou mesmo a troca de equipamento sem qualquer comunicação ao consumidor, tal atitude faz com que o consumidor tenha que adivinhar o que está acontecendo ou aconteceu.

Muitas vezes quando o consumidor não se encontra em sua residência ou empresa, o que se vê é uma invasão da mesma para efetuarem os serviços que se dizem necessários, desrespeitando assim o direito da propriedade. 

Fica o consumidor sabendo que seu direito foi violado quando encontra um aviso na caixa do correio, embaixo da porta, ou até mesmo jogado no quintal informando que alguém passou por ali e efetuou o serviço, mas não sabe o número do equipamento, o número do lacre, e a leitura atual ou anterior enfim o que foi feito.

O consumidor é um fiel depositário do equipamento destas empresas e não é justo que alguém possa efetuar serviços, seja este o tipo que for sem comunicar o depositário o que realmente se pretende, pois é um dever solicitar que se acompanhe referido serviço.

Através deste Projeto de Lei Nobres Edis, pretende-se coibir abusos que estão sendo cometidos diariamente por estas empresas prestadoras de serviços sejam elas públicas ou privadas.
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